LEI Nº 398, DE 06 DE SETEMBRO DE 2017
Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o Programa “Leite Boa Esperança”, bem como utilizar recursos na promoção de ações de apoio ao Programa, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Evandro Luiz Cecato, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L E I :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a criar o Programa “Leite Boa Esperança”, bem como utilizar recursos do Departamento Municipal de Agricultura, para promover ações de apoio e incentivo à atividade, voltada exclusivamente à produção, resfriamento e comercialização de leite, visando aumentar a produção, e agregar renda às famílias rurais, no melhoramento da qualidade de vida dos munícipes.
Art. 2º - Como auxílio o Governo Municipal poderá ceder aos produtores de leite:

I – até 04 (quatro) horas de máquinas públicas para a realização de serviços, visando proporcionar infraestrutura adequada aos produtores de leite, tais como: abertura de estradas; cascalhamento; compactação ao acesso da propriedade para escoamento do produto; abertura de silos para armazenar silagem; e outros serviços correlatos, de acordo com avaliação do quadro técnico do Departamento de Agricultura do Município, e verificada a disponibilidade da Administração Pública, sem que haja prejuízo às atividades afins a serem realizadas pelo Município.

Art. 3º - Os beneficiários do programa deverão ser produtores proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais, assentamentos, localizados no Município de Boa Esperança do Iguaçu-PR.

Art. 4° - Poderá ser beneficiário do Programa todo produtor de leite, que deverá necessariamente estar inscrito no CADPRO – Cadastro de Produtor Rural – e possuir nota de produtor, comprovado a emissão da nota de toda a produção de leite da propriedade mensal.

Parágrafo único – O produtor deverá comprometer-se em participar de eventos de qualificação e requalificação oferecidos pelo Município. 

Art. 5º - Os produtores de leite interessados em participar do Programa deverá pedir sua inclusão junto ao Departamento Municipal de Agricultura, para avaliação inicial da propriedade pelo quadro técnico, visando identificar a necessidade e objetivo da propriedade, onde a execução dos serviços obedecerão ordem cronológica de inclusão.

Art. 6º - Os produtores inscritos e atendidos pelo programa deverão realizar anotações periódicas nas propriedades, as quais servirão como base de dados para avaliação de evolução de cada propriedade no decorrer do programa, a qual poderá ser sede de visitas, dia de campo ou seminários, promovidos pela Prefeitura Municipal, com objetivo de divulgar as ações da cadeia produtora de leite.
Art. 7º - Para atender ás finalidades desta Lei, o Município aplicará os recursos orçamentários previstos na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, podendo ainda captar outros recursos de transferências voluntárias, como convênios, doações, e outras fontes com destinação específica.

Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o programa.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se demais disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, aos seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete.

EVANDRO LUIZ CECATO

Prefeito
Registre-se; Publique-se;

Cumpra-se.
